PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PIRACICABA

ESTADO DE SÃO PAULO

PRIMEIRA CÂMARA DO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

DO MUNICIPIO DE PIRACICABA

Prezado Senhor,


Comunicamos V. Sª. da decisão proferida pela 1ª Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, em sessão realizada na data de 21/11/2005, conforme consta do extrato de julgamento, a saber: 

PROCESSO Nº. 27.092/2004



PROTOCOLO: 12.546/2005

MATÉRIA: IPTU – Revisão de Lançamento
RECORRENTE: PMP
RECORRIDO (A): José Odair Nazato
CONSELHEIRO (A) RELATOR (A): Renato Leitão Ronsini
CONSELHEIROS PRESENTES: Wagner Renato Ramos, Euclides Baraldi Libardi, Juraci 
Inês Chiarini Vicente, Melissa Pozar Godtsfriedt, Renato Leitão Ronsini e Wilson Macchi.   

DECISÃO: DPU – DADO PROVIMENTO POR UNANIMIDADE. Conhecido o recurso de ofício, em que é deferido o pedido de revisão de lançamento quanto à isenção do IPTU referente ao exercício de 2004, não cabendo nenhuma objeção em relação a esta decisão, vota pelo indeferimento do recurso e mantença da decisão de 1ª instância, sendo aprovado por unanimidade.

Da decisão não unânime podem as partes pedir reconsideração e ou pedido de revisão quando houver outra decisão divergente proferida pelo Colegiado, no prazo de 15 dias do recebimento deste, nos termos dos artigos 38 a 40 do Regimento Interno deste Conselho.
WAGNER RENATO RAMOS

 RENATO LEITÃO RONSINI 

                     Presidente




Conselheiro relator
Interessado_______________________


Data da ciência ____/____/____

Encaminhe-se

José Admir Moraes Leite

Secretário Municipal de Finanças
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PIRACICABA

ESTADO DE SÃO PAULO

PRIMEIRA CÂMARA DO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

DO MUNICIPIO DE PIRACICABA

Prezado Senhor,


Comunicamos V. Sª. da decisão proferida pela 1ª Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, em sessão realizada na data de 21/11/2005, conforme consta do extrato de julgamento, a saber: 

PROCESSO Nº. 7.993/2004



PROTOCOLO: 12.406/2005

MATÉRIA: Auto de Infração depósito de entulho em local imprópio.
RECORRENTE: Mauro Palmero Piracicaba ME
RECORRIDO (A): PMP

CONSELHEIRO (A) RELATOR (A): Juraci Inês Chiarini Vicente
CONSELHEIROS PRESENTES: Wagner Renato Ramos, Euclides Baraldi Libardi, Juraci 

Inês Chiarini Vicente, Melissa Pozar Godtsfriedt, Renato Leitão Ronsini e Wilson Macchi.   

DECISÃO: NCR – NEGADO CONHECIMENTO DO RECURSO POR UNANIMIDADE. Após retorno de diligência da Secretaria Municipal de Defesa do Meio Ambiente, para juntada de cópias do “acordo” firmado entre a Prefeitura do Município e o Interessado (Caçambeiros) e, que após análise deste, nota-se que não se trata de matéria tributária, votando, portanto, pelo não conhecimento do recurso ordinário, sendo aprovado por unanimidade. 
Da decisão não unânime podem as partes pedir reconsideração e ou pedido de revisão quando houver outra decisão divergente proferida pelo Colegiado, no prazo de 15 dias do recebimento deste, nos termos dos artigos 38 a 40 do Regimento Interno deste Conselho.
WAGNER RENATO RAMOS

 JURACI INÊS CHIARINI VICENTE 

                     Presidente




Conselheiro relator
Interessado_______________________


Data da ciência ____/____/____

Encaminhe-se

José Admir Moraes Leite

Secretário Municipal de Finanças
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PIRACICABA

ESTADO DE SÃO PAULO

PRIMEIRA CÂMARA DO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

DO MUNICIPIO DE PIRACICABA

Prezado Senhor,


Comunicamos V. Sª. da decisão proferida pela 1ª Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, em sessão realizada na data de 21/11/2005, conforme consta do extrato de julgamento, a saber: 

PROCESSO Nº. 19.224/1999



PROTOCOLO: 10.143/2005
MATÉRIA: ITBI – Imposto sobre transferência de bens imóveis
RECORRENTE: Tecnal Equipamentos para Laboratório Ltda.

RECORRIDO (A): PMP
CONSELHEIRO (A) RELATOR (A): Melissa Pozar Godtsfriedt
CONSELHEIROS PRESENTES: Wagner Renato Ramos, Euclides Baraldi Libardi, Juraci 

Inês Chiarini Vicente, Melissa Pozar Godtsfriedt, Renato Leitão Ronsini e Wilson Macchi.   

DECISÃO: NPU – NEGADO PROVIMENTO POR UNANIMIDADE. Conhecido o recurso ordinário. Aprovado por unanimidade o relatório e voto da Conselheira Melissa Pozar Godtsfriedt, que após conversão em diligência à Secretaria Municipal de Finanças – Divisão de Fiscalização, para obter informação do valor do tributo que deveria ser cobrado à época, acaba por negar provimento ao recurso voluntário, mantendo a decisão de 1ª instância. 
Da decisão não unânime podem as partes pedir reconsideração e ou pedido de revisão quando houver outra decisão divergente proferida pelo Colegiado, no prazo de 15 dias do recebimento deste, nos termos dos artigos 38 a 40 do Regimento Interno deste Conselho.
WAGNER RENATO RAMOS

MELISSA POZAR GODTSFRIEDT 

                       Presidente 




Conselheira relatora
Interessado_______________________


Data da ciência ____/____/____

Encaminhe-se

José Admir Moraes Leite

Secretário Municipal de Finanças
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PIRACICABA

ESTADO DE SÃO PAULO

PRIMEIRA CÂMARA DO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

DO MUNICIPIO DE PIRACICABA

Prezado Senhor,


Comunicamos V. Sª. da decisão proferida pela 1ª Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, em sessão realizada na data de 21/11/2005, conforme consta do extrato de julgamento, a saber: 

PROCESSO Nº. 25.202/2003



PROTOCOLO: 10.520/2005

MATÉRIA: Cancelamento de débito em dívida ativa
RECORRENTE: Fábio Eduardo Gutierrez
RECORRIDO (A): PMP

CONSELHEIRO (A) RELATOR (A): Euclides Baraldi Libardi
CONSELHEIRO (A) DE VISTA: Melissa Pozar Godtsfriedt
CONSELHEIROS PRESENTES: Wagner Renato Ramos, Euclides Baraldi Libardi, Juraci 

Inês Chiarini Vicente, Melissa Pozar Godtsfriedt, Renato Leitão Ronsini e Wilson Macchi.   

DECISÃO: NPU – NEGADO PROVIMENTO POR UNANIMIDADE. Conhecido o recurso ordinário e discordando do deferimento anteriormente concedido no relatório do Conselheiro Euclides Baraldi Libardi, que muda seu voto após o relato da Conselheira de vista, que vota pelo improvimento do recurso ordinário para cancelamento do IPTU e da Taxa de Limpeza Pública do ano de 1994 e mantença da decisão de 1ª instância, vez que não implica em desobrigação do proprietário, do titular do domínio útil ou da posse, o fato de naquele imóvel estar funcionando um comércio e, em dado momento suas atividades virem a ser encerradas, sendo aprovado por unanimidade.

Da decisão não unânime podem as partes pedir reconsideração e ou pedido de revisão quando houver outra decisão divergente proferida pelo Colegiado, no prazo de 15 dias do recebimento deste, nos termos dos artigos 38 a 40 do Regimento Interno deste Conselho.
WAGNER RENATO RAMOS

 MELISSA POZAR GODTSFRIEDT 

                     Presidente




Conselheira de vista

Interessado_______________________


Data da ciência ____/____/____

Encaminhe-se

José Admir Moraes Leite

Secretário Municipal de Finanças
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PIRACICABA

ESTADO DE SÃO PAULO

PRIMEIRA CÂMARA DO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

DO MUNICIPIO DE PIRACICABA

Prezado Senhor,


Comunicamos V. Sª. da decisão proferida pela 1ª Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, em sessão realizada na data de 21/11/2005, conforme consta do extrato de julgamento, a saber: 

PROCESSO Nº. 23.801/2001



PROTOCOLO: 10.137/2005

MATÉRIA: IPTU – Revisão de Lançamento
RECORRENTE: PMP
RECORRIDO (A): Tibor Rilho Perroco
CONSELHEIRO (A) RELATOR (A): Renato Leitão Ronsini
CONSELHEIRO (A) DE VISTA: Melissa Pozar Godtsfriedt
CONSELHEIROS PRESENTES: Wagner Renato Ramos, Euclides Baraldi Libardi, Juraci 

Inês Chiarini Vicente, Melissa Pozar Godtsfriedt, Renato Leitão Ronsini e Wilson Macchi.   

DECISÃO: NCR – NEGADO CONHECIMENTO DO RECURSO POR UNANIMIDADE. Aprovado por unanimidade o relatório e voto da Conselheira de vista Melissa Pozar Godtsfriedt pelo não conhecimento do recurso, visto que este processo foi analisado pelo avaliador da Prefeitura Municipal à época, o Senhor Rui Cassavia e pela Procuradoria Geral do Município onde não houve deferimento do pedido ou qualquer decisão que exonerasse suas obrigações quanto ao recolhimento de IPTU de 2001, contrariando o voto do relator Renato Leitão Ronsini que anteriormente, era pelo improvimento integral do recurso de ofício e mantença da decisão de 1ª instância, mudando seu voto, acompanhando a relatora.
Da decisão não unânime podem as partes pedir reconsideração e ou pedido de revisão quando houver outra decisão divergente proferida pelo Colegiado, no prazo de 15 dias do recebimento deste, nos termos dos artigos 38 a 40 do Regimento Interno deste Conselho.
WAGNER RENATO RAMOS

 MELISSA POZAR GODTSFRIEDT 

                     Presidente




Conselheira de vista

Interessado_______________________


Data da ciência ____/____/____

Encaminhe-se

José Admir Moraes Leite

Secretário Municipal de Finanças
